
ESTADO no CEA~Á
SECRETARIA DA FAZENDA

êONSELHO DE RECURSOS TRIBUT,,\RIOS

RESOL~JÇÃ~ N> ,'//1114
/..

2" CÂMARA DE JULGAIVIENTO

SESSÃO DE: 05/03/1999

PR6cESSb DE RECURSO N.o 1/0327/96 AJ.: 2/178714
. I

RECORRENTE: DOM VITAL TRANSPORTES ULTRA RÁPIDO LTDA

RECÚRliIDO: .CÉLULA DE JtrLGAMENTO DE 13 INST,~NCIA
! ..... ., -' -.,' - ,-' '

RELATORA CONS.: \VLADl..;,\ MARIA PARENTE AGUIAR

EMENTA: ICMS - DCICUMENTO FISCAL

INIDôNEO - PROCESSO EXTINTO

E:.:istencia de erro 1"13el~içâo do sujeito passivo

da obrigação tribulária Decisàq Cütn fulcro no

ar1. 13da Lei I I 530/89 c/c ali. 67, lI, da Lei

, 12.607/96. Defesa tempestiva. Oo:cisão em III

Instància de Prücedéncia da ação fiscal. Recurso

Voluntário.

RELATÓRIO:

ACUSJ a peça inicial que ü 3utu;"do lranspüfL.:IV;'l 2.500 ::Jgendas complet::is e

que o)'documentü fisc]1 I'efêria-se a 2.500 Lrnidades de refil ano(.:'JI;?!o O documento fiscal foi

c/Hào (()Ilsiderado inidôneo pelo autuante e lavrado o auto de infral;;ão em tela.

As mercadorias fic;,'lr;jm sob FI gWH-da do próprio 3utw'ldo

Tempestivamente o auLuado apresentou irnpugnação ao feito,'alegando que a

mercadoria transportada era composL::1 pür dois itens refil e 85 Ulpas
,

o nobre julgador singular decidiu pela procedencia do feito fiscal.

A autuada apresenloJu.' reCUfSü voluntário, onde defende (, Princípio da

, Autonomia dos Estabelecimentos.

É o relatório.
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VOTO DO nE.LATOR:'

E~::llninanjo o process,) prelill1in;]rl11ent~, constElt:JnlüS haver U11Í.:l e~:tin';30 em

1~1C~da ilegitimilbJe Jo) sl;Ijeito passivo da übrigaç:;"jo tribuli,ri::l, pois ::1 respo)ns:~,bilidade

de\'eria re.::air sobre ~.a efl1preS~l que era realmente respons3vel pe].:. transpGl1e, empresa
, ,,

es1:t domiciliada 110 f::stado do Rio de Janeiro, que [.)i a emitente do conhecimento de

transporte rodoviário dê cargas e n30 na empresa sediada no Ce3ri

O agente JUI(IJnle iilObservou o Principio da Autonomia 'dos Estabelecimentos,

estampado 110 artige. q da L~i 11.530/89.

VOt31l10S no sE:nlido do conhecimél1tü do recurso vüluntário interposto, para o)

fim de dar-lhe prOVil11~nlO e o?odifi.::.:tr a de.:-i:;ão, singubr, que d~ddill pl!'la procedência

da Jç:ão ftsc::d, decidindo-se pela Extinção do presente prij(;esso, f;~ce :1 ilegitimidade do

sujeito passivo da obrigal;ão tributária.

É o voto.
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DECISÃO:
I

Vistos, discu',tidos ~ ~~.:amillados os presenl~S <lulas, em que e rê'CCJrrente DOM
\

VITAL TRANSPORTES ULTRA RApIDO LTYDA e recorrido CÉLULA DE

JULGAMENTO DE' la INSTÂNCIA
. .

RESO~ VEM, os membros Da 2a Cumíra de Julgamento do Conselho de Recursos
'I '

Tribut::írio5, por mttiúria de votos to em grau de preliminar, conhecer do recurso voluntário
I •

. I

inkrposto, dar-Ih-::',pmvimento, para modificar a decisão de Procedência do feit,] fiscal ex;irada

pela ]'1 Instf1nda, e d.:.ciJir pel~~EXTINÇAO do presente processo, por ilegitimidade do sujeito
. I

passiv(), em desacordo C0\11 o p::m:~cerda dout::1Procuradói-i3 Ger31 do Estado For;]m ',Iot05
I

vencidos os düs ilLJ~tresConselheiros Moacir José 8.]rreiq Dan:::iato e J.)5é Mari3 Vieira que
. ,

foram contrários a extinçãü:do prqcesso.

SALA D~ASES,SÕES DA r CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO

DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS, em F~l.taleza, "\ ( de Março de 1999.
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JOSE F.lBEIRO NETO
PRESIDENTE
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